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APRESENTAÇÃO

Importante contar ao leitor, antes de apresentar com mais detalhe as 
características desta obra, o contexto em que ela se insere, marcando bem o lugar 
histórico que a circunscreve. 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. O 
distanciamento social, reconhecida como a mais eficaz medida para barrar o avanço 
do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas atividades 
presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem estudantes e 
professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado por angustias e 
incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores pesquisadores e os 
demais autores reúnem os seus escritos para a organização deste volume.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
são alguns dos pontos que caracterizam essa crise. A pandemia, ainda segundo ele, 
só escancara o quanto a Educação no Brasil é uma reprodutora de desigualdades. 
Portanto, as discussões empreendidas neste volume de “Educação: Agregando, 
Incluindo e Almejando Oportunidades”, por terem a Educação como foco, como 
o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, assim como também da prática docente.

Este livro, Educação: Agregando, Incluindo e Almejando Oportunidades,  
reúne um conjunto de textos, originados de autores de diferentes estados brasileiros 
e países, e que tem na Educação sua temática central, perpassando por questões de 
gestão escolar, inclusão, gênero, tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, 
formação de professores, profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação 
para a cidadania, entre outros. Os autores que constroem essa obra são estudantes, 
professores pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, 
partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os 
mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores e discussões por eles 
empreendidas, mobilizam-se também os leitores e os incentiva a reinventarem os 
seus fazeres pedagógicos. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas 
uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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CAPÍTULO 18
doi

ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL: UM PASSO PARA A 
CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA

Bárbara Paiva
Universidade de Uberaba

RESUMO: A assistência estudantil, analisada 
sob o prisma da Educação Superior, tem como 
objetivo o provimento de recursos básicos 
que auxiliem os estudantes a vencerem 
barreiras e superarem fatores impeditivos do 
bom desempenho acadêmico. Dessa forma, a 
assistência estudantil integra o ramo dos direitos 
sociais, considerada, quiçá, como um direito 
humano. Ela abarca ações que vão desde o 
fornecimento de auxílio alimentação, transporte 
e moradia, até o fornecimento de assistência 
multiprofissional em saúde e acompanhamento 
pedagógico às necessidades educativas 
especiais. Trata-se de um importante instrumento 
de direito, que tem uma função ímpar: contribuir 
com a construção da cidadania dos estudantes 
em situação de vulnerabilidade econômica, 
com o intuito de lhes assegurar a permanência 
na universidade e o consequente término do 
curso superior. Para este estudo, foi utilizada a 
pesquisa documental e bibliográfica, além da 
pesquisa de campo. 
PALAVRAS-CHAVE: Assistência estudantil, 
Ensino superior, Construção, Cidadania. 

STUDENT ASSISTANCE: A STEP 
TOWARDS THE CONSTRUCTION OF 

CITIZENSHIP
ABSTRACT: Student assistance, analyzed 

under the prism of Higher Education, aims to 
provide basic resources that help students 
overcome barriers and overcome factors that 
impede good academic performance. In this way, 
student assistance is part of the social rights 
branch, considered, perhaps, as a human right. 
It encompasses actions ranging from food aid, 
transportation and housing, to the provision of 
multiprofessional health care and educational 
support to special educational needs. It is an 
important instrument of law, which has a unique 
function: to contribute to the construction of the 
citizenship of students in situations of economic 
vulnerability, with the purpose of assuring them the 
permanence in the university and the consequent 
termination of the university course. For this 
study, we used documentary and bibliographic 
research, as well as field research. 
KEYWORDS: Student assistance, Higher 
education, Construction, Citizenship. 

INTRODUÇÃO
No Brasil, a educação é um direito 

constitucionalmente reconhecido, e uma 
dimensão fundamental para garantir a cidadania, 
e tal princípio é essencial para a formulação de 
políticas que visem à participação do cidadão 
nos espaços sociais e políticos e na inserção 
profissional. Além disso, a educação tem uma 
dimensão coletiva, pois envolve interesses de 
vários grupos de pessoas, quer sejam crianças, 
jovens ou adultos, dotando tal direito com a 
característica da universalidade (VIEIRA, 2012). 

Pode-se dizer que o direito à educação 
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é garantido desde a Constituição do Império (1824), e que, desde então, ele 
enfrenta avanços e retrocessos. Alguns momentos de nossa história mostram que 
a educação fora garantida como um direito, como em 1824; ao passo que em 1891, 
a Constituição Republicana retirou do Estado a obrigação de garantir a educação 
primária (IMPERATORI, 2019). 

A educação, como direito, não é um instituto recente, ele remonta aos anos de 
1930, quando foram criadas ações de assistência ao estudante, com a implantação 
de programas de alimentação e moradia universitária. Em 1928, foi inaugurada a 
Casa do Estudante Brasileiro, fato que significou a primeira manifestação em prol 
dos estudantes universitários. Esta Casa ficava em Paris, e acolhia pessoas que 
estudavam na capital francesa e que passavam por dificuldades para se manterem na 
cidade (IMPERATORI, 2019). 

Foi com Getúlio Vargas, que as políticas sociais passaram a ser reconhecidas 
e a educação foi considerada como um direito público, a ser garantido pelo Estado. 
Por sua vez, a Reforma Francisco Campos, de 1931, instituiu por meio do Decreto nº 
19.851 (considerada a Lei Orgânica do Ensino Superior), que propunha medidas de 
beneficência e providência aos alunos dos institutos universitários, com a inclusão de 
bolsas de estudos, cujo escopo seria o amparo aos estudantes reconhecidamente 
pobres (IMPERATORI, 2019). 

A Constituição de 1934 incorporou a citada Lei Orgânica ao seu texto, que, 
por meio do Art. 157, dizia: “A União, os Estados e o Distrito Federal reservarão uma 
parte dos seus patrimônios territoriais para a formação dos respectivos fundos de 
educação”. Em 1940, estendeu-se a assistência aos estudantes de todos os níveis 
de ensino e, em 1946, a Constituição assegurava em seu Art. 172, que “cada sistema 
de ensino terá, obrigatoriamente, serviços de assistência educacional que assegurem 
aos alunos necessitados, condições de eficiência escolar” (IMPERATORI, 2019). 

Um ponto de destaque foi dado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), que, em 1961, trouxe em seu texto um título específico, que tratava 
da Assistência Social Escolar, considerando-a como um direito discente. Em razão 
da expansão da educação superior, os jovens de classes mais baixas começaram a 
ter maior acesso à universidade, o que gerou uma busca por ações específicas para 
atender esse público (IMPERATORI, 2019). 

Muitos jovens vinham para a capital visando à sua formação acadêmica. Em 
virtude de lutas e reinvindicações, promovidas pelo movimento estudantil, algumas 
instituições de ensino passaram a assumir a responsabilidade pela manutenção de 
necessidades básicas dos estudantes menos favorecidos (IMPERATORI, 2019). 

Em 1967, a Constituição trouxe o direito à igualdade de oportunidades 
educativas, tendo contemplado, mais uma vez, o direito à assistência estudantil. 
Naquela época, ensino médio e superior eram gratuitos para os estudantes 
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que provassem seu efetivo aproveitamento e falta ou insuficiência de recursos 
(IMPERATORI, 2019). 

Na década de 1970, foi criado o Departamento de Assistência ao Estudante 
(DAE). Este era um órgão vinculado ao Ministério da Educação e Cultura. Ele foi 
responsável pela implantação de programas de assistência aos estudantes, como 
Bolsas de Trabalho e Bolsas de Estudo. Programas de moradia, alimentação e 
assistência médico-odontológico tinham prioridade, sendo que em 1971, a LDB 
garantiu essas ações aos estudantes, tornando obrigatório o serviço de assistência 
educacional (IMPERATORI, 2019). 

Já em 1972, o Decreto 69.927 instituiu o programa assistencial Bolsa Trabalho. 
Ele se destinava aos alunos de baixa renda, de todos os níveis de ensino, que se 
dedicassem ao desenvolvimento de atividades profissionais. Este programa tinha por 
escopo a associação entre auxílio financeiro e auxílio educação, além de contribuir 
para a inserção desses alunos no mercado de trabalho. Ocorre que em 1980, o 
Departamento de Assistência ao Estudante foi extinto e as ações assistencialistas 
ficaram a cargo de cada instituição de ensino. A assistência estudantil tornou-se 
bastante reduzida, quase escassa e assumiu um viés clientelista, tornando-se difícil a 
sua estabilização (IMPERATORI, 2019). 

A Constituição Cidadã, de 1988, contemplou direitos sociais e políticos em 
seu texto. Esses direitos foram garantidos em razão da pressão exercida por vários 
movimentos sociais e políticos, inseridos em um processo de redemocratização 
do país. A Constituição de 1988 reconheceu a educação como um direito social, 
asseverando em seu Art. 205, que: 

“a educação direito de todos e dever do Estado e da família, será 
provida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Lei nº 9394/1996 (LDB) regulamentou a política de educação, determinando 
as normas a serem seguidas em diferentes níveis de educação. Esta lei também 
contemplou detalhes pertinentes à assistência dos discentes na educação, 
considerando, em seu Art. 4º, que: 

“O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de: [...] VIII - atendimento ao educando, em todas 
as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde”.

Com relação à educação de nível superior, a lei diz que ela deve ser 
ministrada por instituições de ensino superior, públicas ou privadas, condicionadas 
ao reconhecimento de cursos, credenciamento das instituições e processo periódico 
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e regular de avaliação (IMPERATORI, 2019). 
Especificamente falando sobre a assistência estudantil, é necessário destacar 

o Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, que contempla o Programa Nacional 
de Assistência Estudantil e diz que a finalidade deste programa é a de ampliar as 
condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal. A citada 
finalidade dará, aos discentes, condições de continuidade plena de seus estudos, 
permitindo-lhes a obtenção de um bom desempenho curricular, com isso, tornando 
mais ameno o percentual de trancamento de matrículas, de abandono, quer dizer, 
de evasão (IMPERATORI, 2019). 

Percebe-se, com isso, que a educação superior no Brasil possui traços de 
assistencialismo e que seu objetivo máximo é o de amparar os mais desvalidos da 
sorte, quer dizer, de atender aos que não possuem condições sociais satisfatórias, 
na tentativa de lhes garantir uma permanência digna em sua jornada de ensino 
(IMPERATORI, 2019). 

METODOLOGIA
A Assistência Estudantil representa um instrumento pertencente ao ramo do 

Direito Social, que engloba ações que vão desde o acompanhamento de certas 
necessidades especiais, até o provimento de recursos como alimentação, transporte 
e moradia dos alunos, visando atingir os objetivos de permanência na educação 
(GAZOTTO, 2014). 

Este instituto é composto por Ações Universais, isto é, focadas em certos 
segmentos detentores de necessidades específicas. Essas ações têm o escopo de 
dar apoio à permanência dos estudantes nas Instituições de Ensino para que os 
mesmos possam concluir seu aproveitamento acadêmico (GAZOTTO, 2014). 

A citada autora diz que a assistência estudantil não é um assunto muito 
pesquisado. Em verdade, o que se costuma analisar, acatando-se como alvo de 
estudo, são os estudantes de classes populares, colocando-se a ênfase na trajetória 
acadêmica, bem como nos perfis socioeconômicos e culturais. 

Sendo assim, este trabalho sustenta-se na pesquisa qualitativa, de caráter 
etnográfico. A pesquisa qualitativa busca compreender o universo de significados, 
motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, centrando-se na compreensão e 
explicação da dinâmica das relações sociais (MINAYO, 2007). 

Por sua vez, a etnografia descreve com detalhes todos os aspectos da influência 
cultural na interpretação de viver o fenômeno, identificando comportamentos que 
permitam a compreensão de atitudes, a partir da descrição densa da realidade 
(GEERTZ, 1989). O método etnográfico envolve uma coleta sistemática de dados, 
com análise simultânea ao trabalho de campo. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
É necessário destacar que esses dados foram captados em dezembro de 

2015. 
Para a condução do estudo, realizou-se um levantamento bibliográfico 

nas bases de dados do portal de periódicos Capes, em livros publicados e teses 
universitárias com o propósito de servir como embasamento teórico mais sólido em 
relação ao tema. 

O grupo social selecionado para este estudo compõe-se de alunos dos cursos 
superiores participantes do Programa de Assistência Estudantil da Universidade 
Federal do Triângulo Mineiro – UFTM. 

Buscando compreender a perspectiva dos alunos sobre o Programa de 
Assistência Estudantil, foram utilizadas as seguintes técnicas no processo de coleta 
dos dados: a entrevista etnográfica semiestruturada; a observação direta na instituição 
da participação do aluno em atividades curriculares, em particular junto aos alunos 
participantes deste programa. 

A observação direta dos alunos participantes do Programa de Assistência 
Estudantil possibilitou um contato pessoal e estreito entre o pesquisador e o fenômeno 
estudado, já que acompanhadas in loco as experiências diárias dos sujeitos, sendo 
utilizados, para compreensão e interpretação dos dados, os conhecimentos e 
experiências pessoais da pesquisadora. 

A entrevista foi utilizada como mecanismo de apreensão dos contextos e da 
vida cotidiana das diferentes pessoas, sendo guiada pelas questões norteadoras 
do estudo e realizada até que o material obtido possibilitasse a compreensão 
dos significados e permitisse a delimitação de práticas, valores, atitudes, ideias e 
sentimentos do sujeito estudado. 

Estruturou-se um “dossiê narrativo” para cada um dos sujeitos de pesquisa, 
composto de dados de identificação, notas de campo, narrativas transcritas na íntegra 
e dados referentes à vida escolar dos alunos, às atividades laborais por eles realizados 
e à participação no programa de assistência estudantil. 

No estudo etnográfico, a análise dos dados ocorreu à medida que estes 
foram coletados e os aspectos comuns ou divergentes identificados, levando-se em 
consideração as experiências apreendidas. Para promover a interpenetração, os 
dados de cada participante foram avaliados separadamente e depois, relacionados 
com os do conjunto dos participantes. 

A análise dos dados foi conduzida com base nas propostas de Miles e 
Huberman (1994). Esses autores consideram três fases inter-relacionadas: redução 
e apresentação dos dados, delineamento das conclusões e verificação. A redução 
dos dados é realizada com o objetivo de se extrair as ideias que se constituírem em 
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conceitos importantes mediante a realização de leitura cuidadosa das informações, 
à medida que forem coletadas e organizadas. Nesse processo, buscou-se identificar 
situações que respondam aos objetivos do estudo, que causem surpresa ou 
perplexidade e as inconsistências ou divergências entre o que os participantes 
fizerem ou disserem com base no que foi relatado, observado, e no conhecimento da 
pesquisadora, de acordo com a proposta de Hammersley e Atkinson (1992). A partir 
desse processo, os dados foram codificados, ou seja, informações semelhantes foram 
agrupadas e rotuladas, constituindo unidades de significados que variam de acordo 
com os tipos de dados. Cada uma dessas unidades deve ser explicada e conceituada 
(MILES, HUBERMAN, 1994). 

Inicialmente, o número de informantes não foi delimitado, estando vinculado à 
análise preliminar do conjunto de informações e às novas perspectivas associadas à 
investigação (HAMMERSLEY; ATKINSON, 1992).

Para desenvolvimento dessa pesquisa, inicialmente, buscou-se o 
consentimento da direção da instituição onde o estudo foi realizado. O projeto foi 
submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa. As informações obtidas foram registradas 
de modo a não permitir a identificação dos participantes, tendo apenas um número de 
identificação para controle do pesquisador. Os objetivos do estudo foram apresentados 
aos alunos e, após a concordância deles, o termo de consentimento livre e esclarecido, 
foi assinado por ele e/ou por um familiar e pesquisador, conforme regulamentam os 
dispositivos da Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde (1998). 

Para concretizar as condições de permanência dos jovens na universidade, 
o Decreto nº 7234 de 19 de Julho de 2010 tem a finalidade ampliar as condições de 
permanência dos jovens na educação superior pública federal. 

A assistente social Mireille Alves Gazotto (2014), entende que as ações 
de assistência estudantil do Programa Nacional de Assistência Estudantil são 
desenvolvidas nas seguintes áreas: moradia estudantil; alimentação; transporte; 
atenção à saúde; inclusão digital; cultura; esporte; apoio pedagógico; acesso, 
participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades e superdotação.

De acordo com a mencionada autora, a Assistência Estudantil, assim como a 
Educação, constitui-se pelo tripé ensino, pesquisa e extensão, sendo, pois, constituída 
também por outro tripé: acesso, permanência e êxito formativo. Ademais, ela somente 
se efetiva em sua plenitude, se estiver apoiada de forma transversal, perpassando o 
tripé da educação. 

O Programa de Assistência Estudantil possui o objetivo de conceder auxílio 
e assistência estudantis visando promover o desenvolvimento humano, apoiar a 
formação acadêmica e garantir a permanência dos estudantes nos cursos regulares 
presenciais das instituições de ensino superior (GAZOTTO2014). 
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O benefício oferecido pelo programa é dividido em duas categorias: assistência 
estudantil e auxílio estudantil. 

Por auxílio estudantil entende-se o apoio a estudantes, financeiro ou não, 
para atenção à saúde biopsicossocial e acessibilidade, concessão de alojamento 
e participação em atividades ou eventos acadêmicos de caráter técnico, científico, 
esportivo ou cultural e pagamento de seguros (GAZOTTO2014). 

Já a assistência estudantil consiste no apoio financeiro concedido aos 
estudantes, sem contrapartida para a instituição, para garantia de sua permanência 
nos estudos.

Dessa forma, se forem dadas apenas formas de acesso, mas não condições 
de permanência (sejam elas financeiras ou de atendimento pedagógico adequado às 
necessidades do estudante, possibilitando que este realize pesquisas e participe de 
projetos educacionais), possivelmente, o êxito formativo restará prejudicado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Levando-se em conta essas reflexões sobre o PNAES, percebe-se a 

complexidade desse programa e suas contradições. Trata-se de uma política 
que se situa na interseção da assistência social e a educação, representando 
um avanço no reconhecimento da assistência estudantil como um direito social. 
Por isso, é importante considerar o pressuposto da assistência estudantil de que 
fatores socioeconômicos interferem na trajetória dos estudantes nos seus cursos 
de graduação, gerando inclusive abandono escolar. Isso representa um progresso, 
ao se compreender que o desempenho acadêmico não é resultado do binômio 
capacidade-oportunidade, mas que inclui outros elementos, tais como a situação 
socioeconômica expressa por moradia, alimentação, transporte, entre outros. Além 
disso, a assistência estudantil avança em relação a alguns elementos da assistência 
social. 

Historicamente, a assistência social foi construída em oposição ao trabalho e 
se destinava aos incapazes para o trabalho, como idosos e pessoas com deficiência. 
Aos capazes, era imposta a responsabilidade de trabalhar, o que revela uma relação 
contraditória de tensão e atração entre trabalho e assistência que se acentuou, em 
especial, no século XX, em virtude do desemprego em massa instalado no país, que 
levou grande parte da população a recorrer à assistência social. 

No âmbito da educação, a assistência estudantil é vista como um 
desmembramento da assistência social e se destina aos estudantes em processo 
de formação para o trabalho (esta, que segundo a Constituição Federal, é uma das 
finalidades da educação). Levando-se em consideração a educação superior, essa 
característica torna-se ainda mais evidente, pois aqui a formação dos estudantes é 



 
Educação: Agregando, Incluindo e Almejando Oportunidades 4 Capítulo 18 204

voltada para a especialidade de cada curso. 
Dessa maneira, pode-se concluir que assistência estudantil é um direito 

garantido aos estudantes de baixa renda. Trata-se de um programa cuja finalidade é 
a de tornar viável a igualdade de oportunidades entre os estudantes, visando, com 
isso, combater a repetência e a evasão, garantindo-se, sobretudo, características 
como dignidade, fazendo valer, pois, a tão preciosa Cidadania.
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